
irIgO 1 CÂMARA MUNICIPAL DE

OS AO PAULO

do processo n° 388

Papel para informação, rubricado como folha n°

de 2004......... ,/.2O13 (a)

’Eduiirdo\Ak^mine 
Técnicb^dmimstrativo 

WF 11.325

02../...01.

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

I 
t;

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

...... í folhas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Gabinete Vereadora Noemi Nonato

Foiha n°_ 
j r^OLú.

Luca» Man 
Tscn

Oto

REQUERIMENTO 13 RDS
13-00293/2013

i

REQUEIRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, 
Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta 
desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para 
prosseguimento de suas tramitações, a saber:

§ 2o, da 
Casa, o 
o devido

Projetos de Lei

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL'99/2002,
PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, 
PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003, 
PL 57/2004, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004,
PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007,
PL 242/2007, PL 296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007, 
PL 92/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, 
PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011, 
PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011, PL 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011, 
PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/2012^ 
PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012,
PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012, |

PL 323/2012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/2012» 
PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/201^ 
PL 544/2012, PL 45/2012. 7

•r—I
Proieto de Decreto Legislativo g

S
PDL 91/2012 i

F-i 
Projetos de Resolução

I 
PR 69/2001, PR 18/2002,. PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012

Proieto de Emenda à Lei Orgânica

PLO 13/2001, PLO 1/2007, PLO 4/2011, PLO 2/2012, PLO 3/2009.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

* SÃO PAULO </ □.
Papel para informação, rubricado como folha n°...... A.....

do processo n° .... de ..... (a)

Lucas Mani/el íTT. Alves Soto 
ivo

À SGP.33
Tócn

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0293/2013.

28/03/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0293/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

Supervisor
E RRANÇA SILVA 

la\Çq/ipe de Arquivo Geral

RECEBIDO EM SGP-22

F l. Ademífrviconé '
'! Assiste?«e P?rlãr&entar
l Registro í 00.406 &
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O func

n a proa./
n°QJ I >oÕy-
O func .

Mi i
Técnico 10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 388/04

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sD.gov.br/leqislacão, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

- Lei Municipal n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do 
comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo, alterada pelas Leis n°s 11.124/91 e 13.635/03;

- Lei Municipal n° 11.112, de 31 de outubro de 1991, que autoriza o Executivo 
Municipal a ampliar o prazo de retenção de mercadorias apreendidas através de 
comércio irregular, alterada pelas Leis n°s 11.917/95, 13.370/02 e 13.468/02;

- Lei Municipal n° 13.050, de 16 de agostos de 2000, que disciplina a comercialização 
de CD irregulares (falsificados) nos estabelecimentos que especifica, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o exercício da 
fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade 
civil, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto n° 42.225/02;

- Lei Municipal n° 13.866, de 01 de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante, alterada pela Lei n° 
14.879/09;

- Lei Municipal n° 14.167, de 6 de junho de 2006, que dispõe sobre a cassação do 
auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de ambulantes 
que comercializem produtos irregulares, regulamentada pelo Decreto n° 52.432/11;

- Decreto Municipal n° 44.382, de 17 de fevereiro de 2004, de 17 de fevereiro de 2004, 
que delega competência aos Subprefeitos para autorizar a doação de mercadorias 
apreendidas pela fiscalização do comércio irregular e estabelece os procedimentos 
administrativos pertinentes.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 17 de setembro de 2013.

Marcei caglia
Procuradora Supervisora 3 Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0388/04 - pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

38
8/

20
04

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
59

0.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 15:54:58.

 fls. 67

http://www.prefeitura.sD.gov.br/leqislac%25c3%25a3o
http://www.camara.sp.gov.br


Câmara Municipal de São Paulo
9 ‘

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa: 11039

Total de referências : 1

'.940

O funcionário

Técnico AdmirJi

9 '

1/1
Título: LEI N° 11.039 23/08/1991 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Disciplina o exercício do comercio ou prestaçao de serviços ambulantes nas vias e logradouros 

públicos do Município de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 34/1989 (ver documento)

Autor(es): Bruno Feder
Regulamentação: Decreto n° 33.398/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 40.342/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior.; (ver 
documento)
Decreto n° 42.600/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga o Decreto n° 27.619/1989 e o Decreto n° 27.660/1989;
Lei n° 11.124/1991 - Revoga o art. 15 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Lei n° 11.111/1991 - Altera o valor das multas pela pratica de infrações as normas 
reguladoras do comercio ambulante.
- Lei n° 11.112/1991 - Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retenção de 
mercadorias apreendidas através do comercio irregular.
- Lei n° 11.405/1993 - Proibe o comercio de ambulantes proximo a hospitais, casas de saude, 
pronto-socorros e ambulatórios públicos e particulares.
- Decreto n° 36.045/1996 - Regulamenta o exercicio do comercio ambulante nos parques 
municipais.
- Decreto n° 36.834/1997 - Disciplina a verificação de sanidade, condição fisica ou invalidez 
em interessados em exercer comercio ou prestaçao de serviço ambulante em vias ou 
logradouros públicos de que trata o art. 14 desta Lei.
- Decreto n° 37.054/1997 - Art. 3o - A transferencia de ambulantes para os Bolsoes a serem 
implantados devera se dar mediante critérios a serem previamente definidos e divulgados 
pela Administração Regional da Se, respeitadas as disposições desta Lei.
- Decreto n° 37.143/1997 - Dispõe sobre a implantaçao de Bolsoes de Comercio Ambulante 
na Região Central da Cidade.
- Decreto n° 37.594/1998 - Dispõe sobre a constituição das Comissoes Permanentes de 
Ambulantes, criadas pelo artigo 7° desta Lei.

Alterações: Lei 13.635/2003 - Altera e acrescenta par. 3o ao art. 4o, acresce alinea "i" ao art. 14, altera o 
par. Io do art. 18, todos desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI M2 11-032. DE 23 9E 4EDSIQ DE 1-221

(Projeto flr Lri n2 34/09 - Vereador Bruno Feder)

Disciplina o.rxrr c >'c i o do comércio 
du prestação decervlgos ambulante* 
na» via* e' logradouros públicos <Jo 
do Munlcíplu dr São Paulo.-

Arnaldo de Abreu Madeira. Presidente da Cânara Mu­
nicipal de São Paulo, fat sober que a CSaara Municipal 
de São Paulo, de acordo coo o 0 70 do art. 4Z da Lei 
Orgânica do Município de Sãu Paulo, promulga a seguinte

Art. 12 - Fica disciplinado o exercício do comér­
cio ou prestação de serviços ambulantes n«» vias e lo­
gradouros públicos do Município de São Paulo. observa­
dos os erlférlos • as disposições. Instituídos nesta 
l»U.

MEilULO I
Os Concrituacão e Atribuições

Art. 22-0 comércio e prestarão de serviços nas 
vlss e logradouros públicos poderão ser exercidos, em 
caráterprecírlo e de forma regular, por profissional' 
autônomo, de acordo coa as determinações contidas nesta 
lei.

Art. 32 - Considera-se Vendedor ou Prestador de 
Serviços nas vias e logradouros .públicos, reconhecido 
como AMBULANTE, a pessoa Física, civilpente capaz, que 
exerça atividade lícita por conta própria ou mediante 
relação de emprego, desde que devidamente autorIr.ado 
pelo Poder Público competente.

Art. 42 --Do eonto de vista da condição física do 
Ambulante e das cnisinacÕes previstas nesta lei, os am­
bulantes ficam divididos nas seguintes categorias*

a> Deficiente físico de natureza grave*
b) Deficiente Físico de capacidade reduzida e - se­

ct Fisicamente capazes.

0 19 - Eneuedree-se na categoria A). a« pessoa» 
portadoras de cegueira, paralisia. falta de membros In- 

deflclôncins que se.feri ores ou superiores ou outras
equiparam, conforme definido-no artigo 12 da Lei nO 
3.440. de 20 de Dezembro de 1.957.

■ 22 - Enaua/lram-se na categoria BI. a» pessoas 
que. não satisfazendo o disposto no parágrafo anterior, 
sejam portadoras de deficiencies físicas sus os impos­
sibilitem de exercer atividades normais de trabalho, 
atestada oor laudo médico expedido por órgão municipal, 
e. aquelas que. mqsao normais, tenham mala de 42 anos

Art. 32 0o ponto de vista da forma com que a
Ambulantes são classificados

A) Efetivos*
91 De ponto Móvel;
C) De ponto Fixo.

II 12 - Efetivos, são o» Ambulantes que exercem sua 
atividade carregando Junto ao-^orpo a sua mercadoria ou 
equipamento e em clrculacão.

2 22 - De ponto Móvel, são oa Ambulantes que exer­
ce» a sua atividade coe o auxílio de veículos automoti­
vos ou não, w equipamentos desaanldvelg e removíveis, 
parando em locais permitidos de vias e logradouros, púy 
blicos.

II 32 - 0» ponto Fixo. s3o o» Ambulantes que exer­
cem a sua atividade ca barracas não removíveis em to­
cais prévlaeents designado» de via» e logradouros pú-

Art. 62 - Para efeito do que dispõe esta lei rn- 
tende-sS como*

a) Areas de atuac&o - oa bairro» do Município de 
SSo Paulo onde a atividade for regulamentada?

t»> Pracaa de Atuação - logradouros públicos onde a 
atividade for regulaeentadai

cl Ruas de AtuacÉo - as vias públicas onde s ati­
vidade- for regu1 amentadai

d> Bolsaee de Comércio - Arose d» comerclalizacão 
implantadas peta Prefeitura, através de órgãos compe­
tentes. tos Infraestrutura adequada, eue atende a obje­
tivo turístico do local e da Cidade.

A*t. 79- Figa criada es cada Adm In I stracSo Regio­
nal uma Comissão.Permanente dó Ambulante, para regule- 
menlar e controlar esta atividade, obedecida a' política 
geral dada i matéria, constituída por representantes de 
Associações •' Sindicatos do Comércio Ambulante, de As­
soei ac tese Sindicatos do Comércio estabelecido da vo-, 
pulacão através de suae representative organizadas e da 
Administração Municipal, sob a coordenação do Adminis­
trador Regional correspondente.

D único- As Comissões sqrSo constituídas e regi­
das por Alo da Secretaria das Ada In Iatraco»* Regional».

Art. 82 - Compete i Comissão Pereanente do Asbu-

. .. Xr. Indicar-as áreas. Pratas • R-ías ^acSo e o»
PontO» FMj£s%ara o exercício da atlvld , Ambulan­
te.; , '

b» Indicar Ok~ local» p»ra a Implantação do» Bol- 
sss» de Comércio;

c. Relacionar os produtos e servlcb* a aerem co- 
.mereiflIzados e Pristado»;

'dl Olrlalr a» dúvidas surgida» na apllcadSo da 
presente'1c-',. n» ‘»us Jurisdição competente.

Art.v9fi - Fica delegada ao Administrador Regional ; 
ouvida.a Comissão Permanente do Ambulante, a competên­
cia d* .baixar o» lAtos atlnentes ao comércio de Ambu­
lante e a prestação de serviços em vias e logradouros 
públicos da sua Região Administrativa, em especial.> '

al A fixação das dress, pratas e ruas de Atuação 
coa os respectivos Pontas Flxoai

b> A lista de. produto» que poderão ser comerciali­
zados e os serviços pr-estados. respeitadas as normas de 
controle sanitário e de Saúde Pública;

c> A expedição.do respectivo Têreo de Permissão de 
Uso.

Art. 1* Ma fixação dos pontos, praças e ruas de 
atuação, será obedecida a seguinte escala de prioridade 
de uso da.vis públlcai

a) ClrculacSo de pedestres e de veículos*
b) Estacionamento de pedestre», tal» como' pontas 

de Ônibus, fila» de cinemas, saídas ■ entradas de esco­
las. repartições pública*, agências bancárias, hospl- 
tals. farmácia», cemitérios e eatabeleciaentos aaaeae- 
Ihados.p

c) Paradas de veículos, transportes coletivos, as­
sim considerado» ônibus e táxis, veículos de carga e 
para descarga;

d) Preservação de espaços significativo» de valÔ- 
rei histórico, cultural a cívicos;

e) Instalação de equipamentos Públicos (orelhão, 
caixa de carreio, stc...).

Art. 11 - A utilização dss vias e logradouro» pú­
blicos será feita através de Permissão de Uso, a títuto 
precário, onerado, pessoal e intransferív»), que Poderá 
ser revogada a qualquer tempo, a Juízo d» Administra­
ção, st» que assista ao Interessado qualquer direito a 
Indenização.

* único - A Administração Regional notificará o 
permissienár Io de sua respectiva Jurisdição, coe prazo- 
não inferior a 3* (trinta) dias, quando da revogação ds 
Paral»»8o de Uao.

Art. 12 - Para exercer » atividade prevista nesta 
lei. será cobrado preço público, a ser determinado pela 
Secretaria da» Administraste» Regionais, de acordo coa 
o valor do metro quadrado ds Planta genérica de Vmlo-

CBEÍIULO 11
Da Permissão

Art."13 - A Permissão de Uso é una outorga unila­
teral feita reis Poder Público Municipal a pessoas fí­
sicas que satisfaçam as disposições emitidas nesta lei.

Art. 14 - Os pedido» de Permissão de Uso d» que 
trata esta lei. deverão ser formalizados através de re­
querimento dirigido X respectiva Administração Reèlonsl 
e Instruído com oa seguinte» documentos' 

a) Cédula da Identidade;
b> Cosprovante de Inscrltão na Cadastro de 

Físicas do Ministério d» Fazenda (CPF);
c) Comprovante de Inscrição no Cadastro de 

bulntes Mobiliário (CCM);
dl Atestado de bons Antecedentes;
e> Comprovante de residência no Município 

Paulo;

ContrI- 

de São

f> Ficha de Saúde, fornecida oor órgão Municipal 
competente', da qual conste que o Interessado não é por- 
tador d» moléstia contagiosa, infecto-contagiosa ou re-

glAtestado médico que declare o grau de deficlên- . 
cia física, nos termos da L*l 3.440/37, expedido por 
órgão Municipal competente, suando for o caso.

h> Prove de pagamento de contribuição sindical.
quando for o caso.

Ari. 15 - é requisito essencial pare a obtenção da 
Peraiselo d» Uso, o tempo mínimo de 7 (sete) anoa de 
residência e domicílio no Município de SSo Paulo, com­
provados de forma inequívoca, por órgão Público.

Art. 13 - Da Permissão de Uso deverá constar obrl- 
gator 1 amente *

n) Nome do psrolssionárle, com foto 2x2; 
b> Local designado psra o exercício da atividade 

''toa Identificação do Ponto;
c) 0 número do permlaalonárlor
d) Descrição do ramo de atividade;
• ) Prazo máximo de validade; 
f> Horário de exercida da atividade; 
s> Número do oroteaso referente a permissão; 
h> Nome do Auxiliar, quando for o caso.

Art. 17 - Co» o objetivo de s» criar oportunidade 
permanent» as pessoas que dmseJsa inlciar-s» nesta ati­
vidade e da »• induzir aoa peralsslonários a »e prepa­
rarem para exercer a atividade forma) do comércio m de 
seu ramo de negócio, ficam estabelecido» os seguintes 
prazos máximos para as permissões, sem prejuízo de dis­
posto no artigo 11 desta lei • seu ■ único*

A) Categoria A de Ambulante* 3 (três) anos;
B> Categoria B de Ambulante* 2 (dois* anos;
Cl Categoria C da Aabulsnte* 1 Chum) ano.

2 único - Os períodos acima poderão ter no máximo, 
duas renovações Igual», a critério da Administração Re* 
glonal competente.

Art. 1B - Os pontos fixos e a sua distribuição en-, 
tre os interessados serão determinados no âmbito de ca­
da Admin Istrscão Regional, observando-se a ardem de an­
tiguidade de residência e domicílio no Município de .São 
pmulo, cabendo açç mala antigos, precedência para esco­
lha de r«ntd F(xo e do tloo d* equ(p»a«nto> desde gum 
cnmpatív»l coa-a atividade que pretenda desenvolver.

R 12 - Os ponto» fixos estabelecidos «a cada Re­
gional serio destinados preferanclalmcnte aos Ambulan­
tes da categoria-A e B definidos nesta lei. nté a . soma 
das mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois ter­
ços) das partes designadas, ficando os ponto» remanes­
centes destinados aos Ambulantes da categoria C.

p 22 - Una praca.-rua de atuação, deverá abrigar 
sempre ambulantes da mesaa categoria. Já daflnldas nes- -

Art. IF - A mudança de loca) designado, do ponto 
fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida Pela Ad­
ministração Regional competente, mediante requer Imento 
do Interessado eu» deverá ser definido ou não em prazo 
de 39 (trinta) dias da data do protocolo do receblmen-

II único ~ Enquanto aguardar » dec isão. sobre o seu 
requerimento, o permlsslonárlp deverá continuar exer­
cendo • sua atividade no ’local inicial, sob pena de 
perda ou Indeferimento.

Art. 2» - A não utilização do Ponto Fixo pelo pra­
zo máximo de 90 (noventa) dia». Implicará na perda do 
mesmo, considerado como v»9O o respectivo Ponto.

Art. 21 - Não havendo pedido de renovação da Per­
missão. respeitado o 2 único do artigo 17 desta lei. 
•pós 90 (noventa) dias do ssu vencimento, a massa asrá. 
considerada automaticamente come cancelada.

■ Art. 22X.-\»s Administrações Regional», ao ' regula- 
^*nt**^Á.a atlvldáf* de Aabulante em sum* Jurisdição, 

L«»».<í"Ío determinar a» vtat^e lograd>irns públicos onde' 
swrá termlnantemant» erólbldo a ,u» presença e atuação, 
dadas »» caracter íst teas'-.' inadequada» do» «esmos para 

- essas st Ivldàdes*.

^AEIIULfl irc . 
, •' ‘eo x-xll í-nr .

Art. 23'- 0» Ambulantes das Categorias A e B Pode­
ría ter'1 (hum) empregado que o» auxiliem observada • 
lcgisjacãoien.visor no que lhe for pertinente.

. ' - Art... 24 - Para o «eu registro na respectiva Reglo- 
•nal, o auxiliar deverá apresentar os docusento» por ela 
-determinada reservado o direito de ser recusado o pedi­
do óaaueves que cujos antecedentes não o recomendem pa- 
-ra a atividade.

CAE1IULD IU
6o Equlpaeento

> Art. 23 - Mo exercício das atividades de Ambulan- 
.-tes. prevista» nesta lei. serão permitidos o uso dos 

seguintes equipamentos'

a) Modelo A - desnontávet» e removíveis, com dl- 
meoslea máximas de 1.29 mãi

b) Modelo B - fixos, com dimensões máximas de 2.99
mô. __

h 12 - 0 modelo 8, destina-se apenas aos Ambulan­
tes da categoria A, enquanto que o aodelo A, destlna-ae 
a todos' os Ambulante*.

9 22 - 0» equipamentos previstos nesta lei serão 
padronizados por Portaria da Secretaria das Administra­
ções Regional», obedecidas a» característleas da área 
de atuação.

2 32 - 0» Aabulante» de Ponto Móvel independem da 
padronização prevista no parágrafo anterior.

Art. 26 - No equlpamtnto do peralsslonárlo deverá 
estar previsto local para recipiente de coleta de lixo 
decorrente da sua atividade, bem como cartão-de Identi­
ficação h local visível e apropriado.

Art. 27 - A Liberação do Tipo de equipamento para 
determinada Rua de Atuação deverá levar en conta a res­
trição de que. após a sua Instalação a largura remanes­
cente da calcada no local, não seja inferior a 1.59 m3 
para a circulacão de pedestres.

Art. 2B - A distância entre equipamentos deverá 
obedecer o* seguintes critério»'

- Modelo A - pelo menos 13 (quinze) metros
- Modelo B - pelo menos 19 (dez) metros

2 único - Nas Ruas de Pedestres poderão ser Insta­
lado» no máximo 19 tóez) equipamento» do Modelo A. ob­
servando-se a distância mínima de 39 (trinta) metros 
entre um equipamento • outro.

a) a menos da 29 (vinte) metro» de e»tacões de e»r 
barque e desembarque de metrovla». ferrovias, rotfuvla» 
e aeroporto»;

b) a menos de 5 (cinco) metros de pontos ou obri­
go» de Ônibus ou táxis;

c> a meno» de 29 (vinte) metros de monumentos e 
ban» tombados;

d) em frente a guias rebaixada»;
e> em frente » portões de acesso a edifício» e re­

partições pública»', quartéis, hospitais. farmácias, 
bancos • estabelecimentos assemelhados.

f) a menos da 1*0 (cem) metros de qualquer estabe- 
leclaanto de ensino, em «eus portões de acesso;

g) a menos de 5* (cinquenta) metros de estabeleci­
mento que venda o mesmo artigo.*

h) n frente a ’■»»)ólncias.

C0EÍIULO 9
0o» Bolsõeo de Comérc

Art. 3* - Aa Ad»Inistraeses Regionais deverão s<7 
lecionar em área» de Atuação de sua Jurisdição, locais 
disponível» para laplantacão de, BolsÕea de Comércio. 
conforae o que Já foi determinado anterlarmente.

Art. 31 - No praia de 120 (cento • oitenta) 61a» » 
contar ds aprovação desta lei. » Secretaria das Admi­
nistrações regional* com o auxilio do» Órgãos competen­
tes da Prefeitura, deverá elaborar e apresentar a Se- 
-nhora Prefeita, projeto bãtico de Implantação d» Bol- 
sees de Coaércio.

N único - A colaborado da Iniciativa privada é 
desejável * permitida, desde que atenda o interesse pú-

ceeíiuLO vi 
Dos Deveres e das Proibições

Art. 32 - Além de 
ta Lei. são deveres do

outras obrigações Previstas nes- 
Ambulante*

de Permissão de Uso. o Cartão de 
determinados quando da expedição

a) Portar o Termo
Identificação e outros 
da Permissão;

b) Portar o comprovante de pagamento dos precós 
públicos e de outros lapostos devido» conforme esta iel 
c outras disposições vigentes.

c) Exercer pessoalmente a sua atividade;-
d) Demonstrar rigorosa higiene pessoal, bem como 

do seu equipamento;
e) Conservar o equlpaaento dentro das especifica— 

cee» prescritas pela Administração Municipal'.
fl Vendgr produto» em bom estado de conservação e 

de acordo com a legislação vigente;
») Usar papel adequado para embrulhar o» gêneros 

•1Imqntfclo».I
h > Manter li
i sue Couber 
I > Observar 

trato »úblleo;

Impo o seu local de trabalho, obedecen- 
o disposto .na Lei 7.773/73;
Irrepreensível compostura e polidez no

do

J> Rktixeitar o horário de trabalho determinado pa­
la Administração;

k) Afixar sobre as mercadorias, de modo b»m visí­
vel, a Indicado de seu preto, observando o» tabelsmen- 
tos existentes;

l) Conservar devidamente aferldo» o» pesoa e ba­
lanças utilizados no seu negócio;
, m) Exibir, quando solicitado reta fiscalizado, o 
documento fiscal de origem relativo aoa produtos comer­
cial Izados;

n) Cumprir ordens b Instruções emanadas do Poder 
Público competente."

Art. 33 - d proibido ao» Ambulantes'

a) Ceder a tercalroa. a qualquer título, a sus 
Permissão de Uso. Ponto Fixo ou Equipamento!

b) Adulterar ou rasurar documentos necessários à 
sua atividade;

c> Comerciall2*r produtos tóxicos, farmacêuticos. 
Inflamável» ou explosivo»,, fogos de artifício, bebidas 
alcoólicas, animal» vivos ou embalsamados, relógios, 
Jóias e óculos, e alimentos em desscôrdo com as normas 
hIglên1co-sanltárIas.

d) Comercializar mercadoria» eu- prestar serviços 
em desacordo com a sua Permissão.

CAE1TULD VII
Das Penalidades

Art. 34-0 dascumpr Isento do disposto no artl9<: 
32, até a letra N). constItue Infração passível d» mul­
ta a ser determinada sela Administração, podendo chegar 
até a cassação da Permissão de Uso.

CA21IULQ VIII
Das Disposições Final»

Art. 35 - A Secretaria das Administrações Regio­
nais deverá, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da 
aprovação desta lei. baixar normas e Ato de Constitui­
ção das Comissões previstas nesta lei.

Art. 36 - Os casos omisso» nesta lei serão solu­
cionados pels ãecretnrla das Administrações Regionais, 
ouvidas as Comissões Permanentes do Ambulante das Admi­
nistrações Regionais.

Art. 37 - Durante o.prazo concedido -no artigo 33 
desta lei, » Implantação da» normas estabelecidas na 
presente lei ficará sob a responsabilidade direta e— 
imediata do Administrador Regional da respectiva Região... 
Administrativa.

a
Art. 38 - As despesa» decorrente» ds implantação 

desta lei, correrão por conta de dotaeãe» áriaqJP

Publicada na Diretoria Oeral da 
de 8&o Paulo em 23 de agosto de 1.991.

0 Presidente» 
Arnaldo ds Abreu Madeira

Art. 39-0 Executivo regulament 
prazo-de 69 (sessenta) dls» a conter da sus aprovacã

Art. 40 - E»ta Lei entrará em,vigor na dat 
publicação, revogada» a» disposições anteriores 
pecial o» decretos 27.619» de 94 de Janeiro de 1VB9 
n2 27.469, de 22 de fevereiro de 1989.

Cisara Municipal de 6ão Paulo. 23 de agosto 
..991.
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Llil .se ll-iaa ÜE 26 Ü£ SftMÉHttiVÕ
(Projeto de Lei n9 429/91) 

(VEREADOR BRUNO FéDER)
Folha n°

O funcionário

_j_do proc/ 
ae 2u6>y

Revoga o art. 15 da Lei 
nS 11Í039, de 23.00.91, 
e dá outras providências 

,Maria JaséjSjqOliveira 
Técnico AdmiMáír^yvo»RF 10.940

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câ-
♦ mara Municipal de São Paulo, -faz saber que a Câmara Mu­

nicipal de São Paulo, nos'termos .dos 55 39 e 78 do art. 
42 da Lei Orgânica do.Município de São Paulo, promulga 
a seguinte leia

Art. 15 - Fica revogado em todos os seus ter­
mos o disposto no artigo 15 da Lei 11.039 de 23 de 
agosto de 1991.

Art. 25 - Fica suprimido o parágrafo único do 
art Igo 17.

Art. 39-0 artigo 16 passa a ter a seguinte 
redaçãos

,f Os pontos fixos e a sua distribuição entre 
os Interessados serão determinados no âmbito de cada 
Administração Regional, observando-se a ordem de anti­
guidade no comércio ambulante através de documento ex­
pedido- pela Adm In Istracão Mun Icipál, cabendo aos mais 
antIgòs precedência para escolha de ponto fixo e do ti­
po de equipamento".

Art. 49 - 0 artigo 23 passa a ter a seguinte 
redaçãof

"Os. ambulantes da. cate.gor I a " A" poderão fa­
zer uso de até dois empregados que os auxiliem enquanto 
que os da categoria " 8" apenas um. Os empregados aqui 
mencionados serão regidos pela legislacão.em vigor per­
tinente".

Art. 59 - Passa, a ser a seguinte a redação do 
parágrafo único do artigo 28a

" Nas ruas de pédestres poderão,. . no máximo, 
ser Instalados 20 (vinte) equipamentos de modelo, ob­
servada a distância de 15 (quinze) metros entre um 
equipamento e outro".

Art. £9 -Passa a ser a seguinte redação da 
alínea " F" do artigo 29«

" a menos de 20 (vinte) metros dos portões de 
acessb.de qualquer estabelecimento de ensinos"

Art. 79 - Passa a ser a seguinte redação da 

alínea " 6" do artigo 29s

" em frente a estabelecimento que venda o 
mesmo artigo ".

Art. 89 - Com as alterações desta lei,• passa 
a ter nova enúmeraçãè* os artigos da Lei 11.039/91.

Art. 99 - As despesas decorrentes da implan­
tação desta léí correrão Por conta de dotações orçamen­
tárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas.as d IspoSIções contrário.

Câmara Municipal de 8ão Paulo, 27 de novembro 
de 1991.

0 Presidente,
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicado.na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 27 de novembro de 1991.

1 O Diretor Geral, 
Nelson Takeo Bhimabukuro
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■E£2Folha n°
N° CB ' i
O funcionário

dc. or oç f
de 20 (Z7

Marfa 'joLiT
Técnico Admiritófra(h|o'JP ’0.<wn

LEI N° 13.635, DE Io DE SETEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n° 204/00, do Vereador ítalo Cardoso - PT)

Dispõe sobre a ressocialização de egressos do sistema penitenciário, altera 
dispositivos da Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - O artigo 4o da Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ter a seguinte 
redação:
"Art. 4o - Do ponto de vista da condição pessoal do Ambulante e das cominações previstas 
nesta lei, os Ambulantes ficam divididos nas seguintes categorias:
a) deficiente físico de natureza grave;
b) deficiente físico de capacidade reduzida e sexagenários;
c) egressos do sistema penitenciário e fisicamente capazes."
Art. 2o - O artigo 4o da Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ter o parágrafo 3o 
com a seguinte redação:
"§ 3o - Enquadram-se na categoria "c" as pessoas fisicamente capazes que não satisfaçam o 
disposto nos dois parágrafos anteriores, ou sejam regularmente egressas do sistema 
penitenciário, após cumprimento de pena de detenção ou reclusão."
Art. 3o - O artigo 14 da Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ser acrescido de 
uma alínea "i" com a seguinte redação:
"i) certidão provando ser regularmente egresso do sistema penitenciário, após cumprimento 
de pena de detenção ou reclusão, quando for o caso."
Art. 4o - O parágrafo Io do artigo 18 da Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, 
renumerado como artigo 17 pela Lei n° 11.124, de 26 de novembro de 1991, passa a ter a 
seguinte redação:
"§ Io - Os pontos fixos estabelecidos em cada Regional serão destinados preferencialmente 
aos Ambulantes das categorias "a" e "b" definidos nesta lei, até a soma das mesmas 
alcançar o limite máximo de 2/3 (dois terços) das partes designadas, ficando os pontos 
remanescentes destinados aos Ambulantes da categoria "c", sendo que 1/3 (um terço) 
destes ficam reservados preferencialmente para os egressos do sistema penitenciário." 
Art. 5o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 7o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos Io de setembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em Io de setembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa: 11112

Total de referências : 1

Maria JqI 

' ecnico AdmlrS

Folha,n°

1/1
Título: LEI No n.ii2 31/10/1991 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retenção de mercadorias apreendidas 

através de comercio irregular.
Projeto: Projeto de Lei N° 91/1989 (ver documento)

Autor(es): Bruno Feder 
Revogação: Lei n° 13.468/2002 - Revoga a segunda parte do par. 2o e do par. 3o do art. 3° desta Lei. 

(ver documento)
Notas complem.: - Decreto n° 39.752/2000 - Dispõe sobre a destinaçao das quantias arrecadadas nos leiloes 

de mercadorias apreendidas ao Centro de Apoio Social e Atendimento - CASA, realizados em 
cumprimento ao disposto no art. 3o, par. 2° desta Lei.

Alterações: Lei 11.917/1995 - Acrescenta paragrafo ao art. 3o desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.370/2002 - Altera o par. 3o do art. 3o desta Lei, introduzido pela Lei n° 11.917/1995. 
(ver documento)
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O funcionário .

Maria Jopé^jOlIveíra
Técnico AdmirrfétríUA-ÕTWF 10.940

«PROJETO DE LEI H2 91/09 1 
(VEREADOR BRUNO FÍDER>

9

Autoriza o Executivo Mu­
nicipal a ampliar o prazo 
de retenção de • mercado­
rias apreendidas através 
de comércio irregular»

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de S«w Paulo, faz saber que a Câmara Municipal 
de São Paulo, de acordo com c tl 72 do art. 42 da Lei Or­
gânica do Município de Sâo Paulo, promulga a seguinte 
lei:

Art. 1.9. - Fica u Executivo Municipal autorizado a 
ampliar para até 30 (trinta) dias o prazo de retenção de 
mercadorias apreendidas em decorrência de comércio irre- 
gular»

Art. 22 - Tratando-se de mercadorias perecíveis, as 
mesmas serão doadas, às entidades assistenciais cadas- 
trasdas pela Prefeitura, na área de cada Regional.

vArt- 32 •- A multa para mecadoria não perecíveis fi­
ca elevada para 2 (duas) U.F.H., acrescida de mais 1 
(uma) U.F.M. por reincidência, mantidas as demais taxas 
previstas.

II 1.2 - Somente após pagas as multas e demais encar­
gos, as mercadorias poderão ser liberadas.

II 22 - Decorrido o prazo previsto no art. 12, as 
mercador ias passam a ser de domínio público e, leiloadas 
para cobrir as despesas legais»

Art. 42 - A.s despesas decorrentes da implantação 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, observando □ principio da anualidade, revo­
gando-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 01 de novembro de 
1991.

0 Presidente,

Arnaldo de Abreu Madeira

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de 
São Paulo, em 01 de novembro de 1991.

0 Diretor Geral,

Nelson Takeo Shimabukuro
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doN°(j| iQÓVOr) õã ^u Q^/ 
O funcionário^ ■ , '

Maria Jo^é^dr^l^^iira

Técnico Administratypo-RP 10.940

LEI N® 11.917 , DE 9 DE NOVEMBRO DE 1995 --
Acrescénta parágrafo ao art. 3® da Lei n® 
li. 112, de 3.1 de outubro de 1991, que. dis 
põe sobre mercadorias.

PAULO MALUF,_Prefeito do_ Município de Sao Paulo, usando 
dás atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saberque a CâmaraMunicipal, em sessão de 25 de outu 
bro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1’ - O art. 3o da Lei n® 11.112, de 
31 de outubro de 1991, fica acrescido de um parágrafo 
sob o ordinal 3°, com. a següinte redação:

"S 3o - Quando se afigurar que em leilão 
não poderá ser atingido valor capaz de cobrir, pelo me­
nos o preço de mercado dos produtos acrescido do custo 
de sua armazenagem, a administração poderá, justificada- 
mente, optar pelo leilão das mercadorias somente para entidades assistenciais cadastradas pela Prefeitura, na 
área de cada Administração Regional.”

Art. 2o - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas, as disposições em con­
trário.

PREFEITURA DO MÚNICÍPIO^DE SÃO_PAUL0, aos 9 de novembro 
de 1995, 442a da fundação de Sao Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO x
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negpcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Jlnanças ARTHUR ALVES PINTO,^Secretário das Administrações Regio- 
nais
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de 
novembro de 1995.EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Folha, n°
N°ÓJ ÍJAVíàO

O funcion

Maria' Jósé 
Técnico AdmiiMét

-doW
.d® 2^ J

Oliveira 
ivo-RF 10.940

LEI N° 13.370, DE 3 DE JUNHO DE 2002
(Projeto de Lei n° 168/01, do Executivo)

Altera o parágrafo 3° do artigo 3° da Lei n° 11.112, de 31 de outubro de 1991, 
introduzido pela Lei n° 11.917, de 09 de novembro de 1995.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de maio de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - O parágrafo 3o do artigo 3o da Lei n° 11.112, de 31 de outubro de 1991, 
introduzido pela Lei n° 11.917, de 09 de novembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"§ 3o - Quando o leilão se afigurar antieconômico, a Administração poderá, 
justificadamente, optar pela doação das mercadorias a entidades de assistência social, sem 
fins lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social - 
COMAS." (NR)
Art. 2o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2002, 449° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Folha n°
n’QL__
O funcionário

Maria Jos 
Técnico Adminn

LEI N° 13.468, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 129/2002, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT)

Autoriza o Poder Executivo a doar a entidades de assistência social, sem fins 
lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social - 
COMAS, os produtos apreendidos pela fiscalização de comércio irregular e não 
recuperados dentro do prazo legal pelos interessados.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica o Poder Executivo autorizado a doar a entidades de assistência social, sem fins 
lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social, produtos 
apreendidos pela fiscalização de comércio irregular, e não recuperados dentro do prazo legal 
pelos interessados.
Art. 2o - As doações previstas no artigo anterior deverão ser precedidas de laudo de 
avaliação emitido por comissão nomeada pela Prefeitura Municipal para esse fim.
Art. 3o - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial o disposto na segunda parte do parágrafo 2o e do parágrafo 3o do 
artigo 3o da Lei n° 11.112, de 31 de outubro de 1991.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de dezembro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de dezembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : i3oso

Total de referências : 1

Título: LEI N° 13.050 16/08/2000 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Disciplina a comercialização de CD irregulares (falsificados) nos estabelecimentos que 
especifica, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 702/1998 (ver documento)
Autor(es): Brasil Vita
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__ do | 
de 20

LEI N° 13.050, 16 DE AGOSTO DE 2000
(Projeto de Lei n° 702/98, do Vereador Brasil Vita - PPB)

Folha,n°  i
NTpJ -QÉ__
O funclonárjp . /

Maria Jo^é/SlOlivelra 

Técnico Administrstlvo-RF 10.940

Disciplina a comercialização de CD irréçjülares (falsificados) nos estabelecimentos 
que especifica, e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n° 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Aos proprietários de lojas que comercializem CD irregulares (falsificados) 
serão aplicadas sucessivamente as seguintes sanções:
I - multa de 500 (quinhentas) UFIR;
II - cassação da licença de funcionamento;
III - interdição administrativa de atividade.
Art. 2o - Aos ambulantes que incorram na prática do disposto no artigo anterior, 
serão aplicadas sucessivamente:
I - multa de 100 (cem) UFIR;
II - perda de permissão de uso para a exploração da atividade;
III - interdição administrativa de atividade.
Art. 3o - O exercício da atividade fiscalizadora terá como referencial a constatação 
ou não da existência do selo tridimensional, o flapf, confirmador da autenticidade 
do compact disc.
Art. 4o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação.
Art. 5o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de agosto de 2000, 447° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de agosto de 2000.
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Folha n° (üO_

N" O 1
O funcionário^.

------ -do Pr°c.«
de 20_ C*y

Maria Josp çj®/ Jliveira
Base de dados legis TécniCC Admlnisfratkk-RF 10.940

Pesquisa lei AND 13284

Total de referências 1

i/i
Título: LEI N° 13.284 09/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o exercício da fiscalizaçao dos orgaos e serviços públicos municipais por

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação:

entidades da sociedade civil, e da outras providencias.
Proieto de Lei N° 23/2001 (ver documento)
Eliseu Gabriel
Decreto n° 42.225/2002 - Reaulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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O funcionário

Maria José cf® Oliveira
Técnico Adminrsvtiyvo-RF 10.940

do proc. *

LEI N° 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT)

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população.
§ Io - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse.
§ 2o - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução.
§ 3o - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente:
I - constituição do órgão e organização de suas funções;
II - recursos humanos e materiais;
III - documentos, registros e cadastros;
IV - atos e decisões;
V - capacidade de atendimento e execução dos serviços;
VI - avaliação do desempenho.
Art. 2o - As entidades da sociedade civil poderão:
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada;
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da
entidade, devidamenté credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. !
Art. 3o - A solicitação das informações óu da visita á que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante rio prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do réquerirriento, sendo a solicitada:
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei;
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, é outras entidades dotadas de personalidade jurídica.
Art. 4° ~ O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o' pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados:
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida;
II - cópià autenticada do registrõ legal da entidade solicitante;
III - lista do nomé das pessoás credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e
informações gerais. , L
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Folha. n° do proo./

O funcionário

Técnico Admirfrfír#<^o-Oc 10.940

§ Io - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 2o - O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público.
§ 3o - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos.
Art. 5o - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei.
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria.
Art. 6o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário.
Art. 7o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 8o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos I ’ ■ . :

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N° 42.225, DE 26 DE JULHO DE 2002

Regulamenta a Lei n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o exercício 
da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade 
civil.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
DECRETA:-
Art. Io - O direito de fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da 
sociedade civil, previsto pela Lei n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, será exercido na 
conformidade daquela lei, complementada pela regulamentação contida neste decreto.
Art. 2o - As entidades da sociedade civil poderão solicitar informações sobre o que for de 
interesse público justificado e razoável para a plena transparência da Administração Pública 
Municipal, especificamente:
I - constituição do órgão e organização de suas funções;
II - recursos humanos e materiais;
III - documentos, registros e cadastros;
IV - atos e decisões;
V - capacidade de atendimento e execução de serviços;
VI - avaliação de desempenho.
Parágrafo único - Na hipótese prevista no inciso VI deste artigo, as informações referem-se 
à avaliação dos resultados da atuação do órgão no desempenho de suas atribuições.
Art. 3o - Assegurado o sigilo na prestação de informações nos limites fixados pela 
Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município, as entidades da sociedade civil 
poderão:
I - obter a prestação de informações por escrito, por meio de certidão ou cópia xerográfica 
autenticada;
II - acessar diretamente as dependências do órgão, para realização de visita previamente 
agendada, por membro ou pesquisador da entidade, credenciado para este fim.
§ Io - O fornecimento de certidão e de cópia xerográfica previsto no inciso I deste artigo 
dependerá do pagamento do preço do serviço estabelecido por decreto específico.
§ 2o - O acesso às dependências do órgão será limitado a 3 (três) representantes de cada 
entidade, que deverão ser acompanhados por um servidor da unidade, destacado para este 
fim. '
Art. 4o - A solicitação de informações ou de visita será feita por meio de requerimento de 
representante legal da entidade, dirigido à autoridade competente, contendo: ! '
I - a especificação das informações que se pretende obter;
II - cópia autenticada dó registro legal da entidade;
III - comprovação dos'poderes conferidos'ao signatário do pedido.
Parágrafo único - No caso de solicitação de visita, o requerimento deverá indicar ainda:
I - o objetivo da visità;
II - a relação de nomes dos representantes da entidade credenciados para a visita, 
respeitado o limite estabelecido nó parágrafo 2o do artigo 3o deste decreto.
Art. 5o - A resposta ao requerimento de trata o artigo 4o deste decreto será encaminhada 
por escrito à entidade'sólicitante ho prazo:
I - de 15 (quinze) dias, no caso de pedido1 de informações; ■ ■ ■■
II - de 20 (vinte) dias,'no caso de pedido de visita.
Parágrafo único - O indeferimento do requerimento deverá ser motivado e será cabível 
quando for notoriamente contrário ou alheio ao interesse público, quando infringir o 
disposto no "caput" dó artigo 3o deste decreto e, no caso de solicitação de visita, quando 
caracterizar devassa.
Art. 6o - As unidades integrantes da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional do
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Município de São Paulo deverão adequar-se aos termos deste decreto no prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação.
Art. 7o - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2002, 449° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo pelo Cargo de Secretária Municipal de 
Gestão Pública
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13866

Total de referências : 1

rolha n 
N° Ç) 
"OfUnclon'S'fTo

1/1
Título: LEI N° 13.866 01/07/2004 (ver documento)

Declarado(a) parcialmente inconstitucional
Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante.

Projeto: Projeto de Lei N° 296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Notas complem.: - Decreto n° 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação de 
serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 115.804-0/3 - O TJ julgou improcedente a demanda 
proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município, que 
teve por objeto os arts. 1°, inciso IX e 2o ao 16, desta Lei. DOC 20/06/2007 p. 110 c. 2.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo com o 
objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. Io desta Lei. Não houve 
trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2.

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1° e 12 e acrescenta o art. 6°-A a esta Lei. (ver documento)
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LEI N» 13.866, DE 1° DE JULHO DE 2004
(Projeto de Lei n° 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de Io de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA
Art. Io A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições:
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos;
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar;
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais;
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas;
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades;
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas;
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal;
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal.
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES
Art. 2o Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação.
Art. 3o A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura:

I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins;
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises.
Art. 4o A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos;
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal;
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade.
Art. 5o A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade.
Art. 6o A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores;
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade.
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE
Art. 7o Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente.
Art. 8° Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente.
Art. 9o Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades:
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência;
II - apreensão de mercadorias.
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé.
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo.
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada.
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente.
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1°. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a consequente 
aplicação das penalidades cabíveis.
§ 2o. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis.
§ 3o. A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará- 
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis.
§ 4°. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde.
§ 5o. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei n° 13.468, de 6 de dezembro de 2002.
§ 6o. O laudo deverá indicar:
I - o estado de conservação das mercadorias;
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança;
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria.
§ 7o. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6o deste artigo.
§ 8o. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n° 11.112, de 31 de outubro de 

1991, alterada pelas Leis n° 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e n° 13.468, de 2002, e do Decreto n° 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002.
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas.
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos Io de julho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em Io de julho de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

38
8/

20
04

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
59

0.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 15:54:58.

 fls. 86



LEI N° 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009
(Projeto de Lei n° 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis n° 13.396, de 26 de julho de 2002, n° 13.866, de Io de julho 
de 2004, e n° 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. Io. Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU.

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 2o. Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial:
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas;
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil;
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo;
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras;
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos;
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana;
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Seção I
Da Estrutura Básica

Art. 3o. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano tem a seguinte 
estrutura básica:
I - Gabinete do Secretário;
II - Departamento de Urbanismo - DEURB;
III - Departamento do Uso do Solo - DEUSO;
IV - Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO;
V - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF;
VI - Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU;
VII - Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU.
Parágrafo único. Vincula-se à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano o 
Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB.

Seção II
Do Detalhamento da Estrutura Básica
Subseção I
Do Gabinete do Secretário

Art. 4o. Integram o Gabinete do Secretário:
I - Chefia de Gabinete;
II - Assessoria Jurídica;
III - Assessoria Técnica de Planejamento Urbano;
IV - Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano;
V - Assessoria Técnica de Operação Urbana.

Subseção II
Da Coordenadoria de Administração e Finanças

Art. 5o. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura:
I - Supervisão de Recursos Humanos;
II - Supervisão de Finanças;
III - Supervisão de Administração;
IV - Supervisão de Informática;
V - Centro de Documentação.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES
Seção I
Das Unidades de Assessoria Direta ao Secretário
Subseção I
Da Chefia de Gabinete

Art. 6o. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e ao 
Secretário Adjunto;
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretário Municipal;
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Secretaria; í
IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria.

Subseção II 
Da Assessoria Jurídica

Art. 7o. A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições:
I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgãos d 
Secretaria e da Administração, que devam ser submetidos ao Secretário;
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.167 06/06/2006 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de 

uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares.
Projeto: Projeto de Lei N° 152/2006 (ver documento)

Autor(es): Gilson Barreto
Regulamentação: Decreto n° 47.801/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 52.432/2011 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 14.167, DE 6 DE JUNHO DE 2006
(Projeto de Lei n° 152/06, do Vereador Gilson Barreto - PSDB)
Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da 
permissão de uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Será cassada a licença de funcionamento do estabelecimento, da mesma forma 
que será cassada a permissão de uso do ambulante, que comercializar, adquirir, 
estocar ou expuser produtos de qualquer natureza que sejam falsificados, pirateados, 
contrabandeados ou fruto de descaminho.
Art. 2o (VETADO)
Art. 3° (VETADO)
Art. 4o Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da sua publicação.
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário.
Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 22/06/2011, p. 1 c. 2-3

DECRETO N° 52.432, DE 21 DE JUNHO DE 2011
Confere nova regulamentação à Lei n° 14.167, de 6 de junho de 2006, que dispõe 
sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de 
uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares no Município de São 
Paulo; disciplina a fiscalização do comércio irregular e delitos conexos; revoga o 
Decreto n° 47.801, de 23 de outubro de 2006.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO competir ao Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI-M, 
criado pelo Decreto n° 49.071, de 19 de dezembro de 2007, o planejamento de 
ações conjuntas envolvendo organismos federais, estaduais e municipais;
CONSIDERANDO o Convênio celebrado em Io de dezembro de 2009, entre o 
Ministério da Justiça, a Prefeitura Municipal de São Paulo e o Instituto Brasileiro de 
Ética Concorrencial - ETCO, para implantar o Programa "Cidade Livre de Pirataria e 
do Comércio Ilegal" no Município de São Paulo;
CONSIDERANDO a constituição de grupo de trabalho permanente no Gabinete da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, integrado por representantes de 
diferentes entes federativos e da sociedade civil, visando à implementação do 
referido Programa e ao combate ao crime de contrabando ou descaminho e a 
delitos conexos, 
DECRETA:
Art. Io. A Lei n° 14.167, de 6 de junho de 2006, que dispõe sobre a cassação do 
auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de ambulantes 
que comercializem produtos irregulares, passa a ser regulamentada de acordo com 
as normas previstas neste decreto.
Art. 2o. O Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI-M, criado pelo Decreto n° 
49.071, de 19 de dezembro de 2007, alterado pelo Decreto n° 52.179, de 14 de 
março de 2011, promoverá a articulação com os organismos federais, estaduais, 
municipais e da sociedade civil, com vistas a ampliar a fiscalização e o combate ao 
comércio irregular, em ações a serem definidas conforme planejamento realizado 
com o Comitê de Combate à Pirataria, ao Contrabando e à Sonegação.
Art. 3o. Serão cassados o auto de licença de funcionamento e o termo de permissão 
de uso, respectivamente, do estabelecimento ou do ambulante que comercializar, 
adquirir, estocar ou expuser produtos de qualquer natureza que sejam falsificados, 
pirateados, de origem duvidosa, contrabandeados ou fruto de descaminho. 
Parágrafo único. Para os efeitos deste decreto, consideram-se produtos falsificados, 
pirateados, de origem duvidosa, contrabandeados ou fruto de descaminho aqueles 
assim caracterizados preliminarmente, em razão de evidências de ausência de 
comprovação fiscal da origem lícita dos produtos, de representação das empresas 
titulares da marca ou de constatações realizadas pela Polícia Civil, Polícia Federal, 
Polícia Militar, Receita Federal, por integrantes da Guarda Civil Metropolitana 
capacitados para tanto ou por agentes vistores da Prefeitura Municipal de São 
Paulo.
Art. 4°. Ao infrator serão assegurados o contraditório e o exercício do direito à 
ampla defesa, bem como a produção e a apresentação de provas, de acordo com o 
seguinte procedimento:
I - se constatada a infração administrativa referida no artigo 3o deste decreto, a 
Subprefeitura competente autuará processo administrativo, do qual constarão os 
fatos e os fundamentos legais para aplicação da penalidade;
II - o infrator será intimado para, em 5 (cinco) dias, oferecer defesa e indicar as 
provas que pretende produzir;
III - se apresentado requerimento para produção de provas, a autoridade 
competente apreciará sua pertinência, em despacho motivado;

IV - o infrator será intimado para manifestar-se, em 3 (três) dias, sobre novos 
documentos juntados, quando for o caso;
V - concluída a instrução, o Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos da 
Subprefeitura competente proferirá a decisão, devidamente motivada;
VI - contra o despacho que determinar a cassação do auto de licença de 
funcionamento ou do termo de permissão de uso caberá recurso para o 
Subprefeito, cuja decisão encerrará a instância administrativa.
§ Io. Nos casos de edificação de uso não residencial com diferentes 
estabelecimentos e licenças de funcionamento, será avaliada a regularidade do 
imóvel e das licenças individuais.
§ 2°. Na hipótese de regularidade do imóvel, poderão funcionar os 
estabelecimentos que exercerem suas atividades em conformidade com a 
respectiva licença de funcionamento e que não comercializarem produtos ilícitos.
§ 3°. Proferida a decisão administrativa final, nos termos deste artigo, a 
Subprefeitura competente procederá à ação fiscalizatória, visando ao encerramento 
da atividade ou à liberação do imóvel, para funcionamento dos diferentes 
estabelecimentos, total ou parcialmente.
§ 4°. Nos casos em que for constatada, na ação fiscalizatória, a inexistência de 
licença de funcionamento, o estabelecimento será fechado e sofrerá às sanções 
aplicáveis de acordo com as regras previstas na legislação pertinente, sem prejuízo 
da continuidade da operação de fiscalização e averiguação complementares, 
inclusive com a apreensão de produtos e equipamentos, bem como a condução de 
pessoas, conforme o caso.
Art. 5o. A fiscalização do cumprimento das disposições previstas na Lei n° 14.167, 
de 2006, e neste decreto compete à Supervisão de Fiscalização da Coordenadoria 
de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU da Subprefeitura em cujo 
território estiver situado o estabelecimento ou em que tiver sido emitido o termo de 
permissão de uso para comércio ambulante.
Art. 6°. A Guarda Civil Metropolitana - GCM, observado o disposto na Lei n° 13.866, 
de 1° de julho de 2004, alterada pela Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, 
também participará, mediante planejamento conjunto, da fiscalização de 
irregularidades nos estabelecimentos a que se refere este decreto, verificando 
evidências de produtos falsificados, pirateados, de origem duvidosa, 
contrabandeados ou fruto de descaminho.
§ 1°. A GCM poderá fazer a preservação do local, utilizando-se dos meios 
necessários para controle de entrada e saída de produtos ou pessoas, podendo 
também apoiar a ação do agente vistor da Subprefeitura competente, bem como 
dos demais organismos federais, estaduais e municipais, conforme o caso e 
observadas as respectivas competências.
§ 2°. As atividades do estabelecimento poderão ser suspensas durante as 
operações de fiscalização, com vistas à segurança das atividades dos agentes dos 
diferentes organismos e da agilização e controle das apreensões.
§ 3°. Em situações de flagrante delito, no caso de produtos falsificados, pirateados, 
contrabandeados ou fruto de descaminho, o Guarda Civil Metropolitano fará a 
apreensão dos produtos e conduzirá ao Distrito Policial os responsáveis por sua 
comercialização, bem como os produtos apreendidos; no caso de produtos de 
origem duvidosa, deverão ser levados ao depósito da Subprefeitura local, para os 
fins do disposto no artigo 4° deste decreto, em conformidade com o procedimento 
nele previsto.
§ 4o. Na hipótese prevista no § 4o do artigo 4° deste decreto, a GCM, além de fazer 
a preservação do local para as apreensões e a proteção da ação fiscalizatória, 
efetuará monitoramento do local para coibir a reabertura e conduzirá os 
responsáveis à autoridade policial em caso de infração, por crime de desobediência, 
cabendo à Subprefeitura as providências de relacração e aplicação das sanções 
agravadas previstas na legislação pertinente.
Art. 7°. O Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI-M, por meio da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, e a Secretaria Municipal de Coordenação das
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Subprefeituras poderão firmar parcerias e convênios e editar portarias conjuntas 
com organizações afins, visando aos propósitos previstos neste decreto.
Art. 8o. O Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI-M poderá requisitar apoio 
das Secretarias Municipais, no âmbito de suas competências, a fim de auxiliar nas 
operações realizadas para o combate ao comércio irregular e delitos conexos.
Art. 9o. Os produtos ilícitos apreendidos serão acondicionados em embalagens 
apropriadas, fechadas por lacre, identificadas por lojas ou boxes e natureza dos 
produtos, e encaminhadas aos depósitos da Polícia Civil, da Receita Federal ou da 
Prefeitura, conforme a competência, para efeito dos inquéritos Instaurados e, no 
caso de produtos contrafeitos, seus exemplares serão submetidos à perícia.
§ 1°. A Secretaria Municipal de Segurança Urbana poderá viabilizar e manter 
depósitos específicos, dotados de sistema de segurança e procedimentos de 
controle, para a guarda dos produtos de apreensões resultantes do combate à 
pirataria ou contrafação e ao contrabando ou descaminho, especialmente os 
decorrentes das ações de que trata o artigo 2o deste decreto.
§ 2°. A Secretaria Municipal de Segurança Urbana designará os agentes que 
atuarão nos procedimentos de controle e proteção dos depósitos, bem como os 
responsáveis pela exibição dos produtos perante a autoridade competente, 
conforme o caso e os entendimentos estabelecidos.
§ 3o. Os produtos apreendidos de origem duvidosa serão encaminhados ao 
depósito da Subprefeitura competente ou indicado pela Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras.
Art. 10. A suspeita de existência de produtos falsificados, pirateados, 
contrabandeados ou fruto de descaminho, comercializados ou estocados por 
ambulante ou estabelecimento, poderá ser comunicada à Subprefeitura, à Central 
de Atendimento 156 da Prefeitura Municipal de São Paulo, à Central 153 da Guarda 
Civil Metropolitana e a outros, conforme acordos firmados.
Parágrafo único. Todas as denúncias serão disponibilizadas ao Gabinete de Gestão 
Integrada Municipal - GGI-M e às Subprefeituras, que planejarão ou adotarão as 
providências necessárias, em articulação com os organismos municipais, estaduais 
e federais, conforme o caso.
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no. 47.801, de 23 de outubro de 2006.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de junho de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de junho de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 44382

Total de referências : 1

1

do proc.

10.940

F°* 
N° 
O funcionário

Técnico AdmiÃikiír

1/1
Título: DECRETO N° 44.382 17/02/2004 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Delega competência aos Subprefeitos para autorizar a doaçao de mercadorias apreendidas 

pela fiscalizaçao do comercio irregular e estabelece os procedimentos administrativos 
pertinentes.
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O funcionário

Maria jJsé/
Técnico Admirt4*”

DECRETO N° 44.382, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2004

Delega competência aos Subprefeitos para autorizar a doação de mercadorias 
apreendidas pela fiscalização do comércio irregular e estabelece os procedimentos 
administrativos pertinentes.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, „ ;
CONSIDERANDO que as mercadorias apreendidas do comércio irregular e não 
recuperadas no prazo legal podem ser doadas, nos termos da Lei n° 13.468, de 6 de 
dezembro de 2002;
CONSIDÉRANDO a grande quantidade de mercadorias nessa situação existente nos 
depósitos das Subprefeiturãs, cuja doação beneficiará significativo número de pessoas 
carentes,
DECRETA:
Art. Io. Fica delegada aos Subprefeitos competência para autorizar a doação das 
mercadorias apreendidas pela fiscalização do comércio irregular e não recuperadas no 
prazo legal às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, devidamente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, nos termos da Lei n° 
13.468, de 6 de dezembro de 2002.
Art. 2o. Cada Subprefeitura deverá nomear uma comissão, com a finalidade.de ,, ; ! 
elaborar laudo de avaliação das mercadorias, constituída por, no mínírpò, 3 (três). 3:. 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria da Saúde.
Parágrafo único. O laudo deverá indicar:
I - o estado de conservação das mercadorias;
II - no caso dé brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança;
III - o tipo e a quantidade de cada mercadoria, bem como o seu lote.
Art. 3o. Os pródutos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos para análise e posterior doação.
Art. 4o. O disposto neste decreto não se aplica às mercadorias deterioradas, 
danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para consumo, 
produzidas ou obtidas mediante fraude, falsificação, contrabando, descaminho, roubo, 
furto, receptação, ou em desacordo com a lei ou as normas técnicas aplicáveis, cuja 
destinação deverá se efetivar ha forma da legislação própria.
Art. 5o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ FERNANDO MASSONETTÓ, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico '' ' ' ;
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeiturãs 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, ém 17 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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S^F?Lizia Osntro 
Supervisora de Equipe de 
Apoie do Ptenário-SGP.21 

«F. 11020

I ■■il j.i.mui^i-rv^wnn^

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 0-1/ 0^1/ 2jO& 
Arquivado novamente em A~l J €) A. / CL 
Com folhas.

FERNANDA FERNANDES TAKITANI 
Técnico Administrativo 

RE 11.467

^13550

de informação
I Q2/ gp#

Segue(m) juntadoísjyílesta data, 
documento( 
n° ¥ó 
sob n°
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81/2017
REQUERIMENTO

Sr. Presidente

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, "g" da Resolução n° 2, de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do 

Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento.

Sala das Sessões,

Vereador do PSB

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, $L 
198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, Í>L 

564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2o|3,

PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004;^PL

PL 242/2007,5>L

PL 391/2007, PL

405/2004, PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007,

296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007,

392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, ' PR. 14/2007, f PL 237/2008, PL 434/2008, PL

442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL

116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL

314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL

11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, 1PL 129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL

515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL

545/2012, PL 219/2013, /PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL

475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL

334/2015, PL 532/2015/ PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 608/2015, PL

654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016,^PL 28/2016, PL 29/2016, PL 30/2016, PL 101/2016, PL

187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL

361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL

570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL

591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016.

Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/24)Q9r*PL'O^^/€0'^^7^|
Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2tó;^íTlÍ/2ÕÍ2/PR'Í8/2pl5, 

PR 5/2016, PR 7/2016.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

I? SÃO PAULO
do processo n° ....... de 20.... £?íf.

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-81/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

/ 02. / <2.0^

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33
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rZlsoldi Caleari
visor - SGP. 22
RF 11.300
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